CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO
PARECER N° 219/71

Aprovado em 14/6/1971
Favoravel ao programa Especial de Bolses de Estudo - PEBE,
devendo-se aguardar, para pronunciamento definitivo, a
abalizada opinid&o da Coordenadoria do Ensino Técnico.

PROCESSO CEE- N° 348/71.

INTERESSADO - MINISTERIO DO TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL.
CAMARA DE PLANEJAMENTO.

RELATOR - Conselheiro OLAVO BAPTISTA FILHO.

O Presidente do Programa Especial de Bolsas de Estudo, Sr.
Francisco Gago Lourenco Filho, dirigiu-se a este Colegiado,
solicitando pronunciamento sobre o programa de concessdo de bolsas de
estudo reembolsédveis a alunos de cursos técnicos colegiais. Ao mesmo
tempo pede o apoio deste Conselho as programacdes do projeto e a adogédo
de medidas que se facam necesséarias.

O PEBE encaminhou também para conhecimento, cépia da
circular enviada aos Colégios Técnicos, na qual s&o feitas
consideracdes varias sobre a importéncia do programa e também sé&o
insertas as instrugdes para concessdo.

Feita a apresentacdo do caso, passo a fazer algumas
consideracdes sobre o assunto relevante das bolsas de estudos.

Preceito da Constituigdo brasileira estabelece o principio
da cobranca de anuidades no ensino médio e no ensino superior. A matéria
ainda ndo sofreu qualquer tratamento juridico que venha a facilitar
a aplicacédo ampla do preceito. Grande parte do ensino médio no pais,
¢ mantido pelo poder publico. S&o Paulo sustenta uma vasta rede de
estabelecimentos médios integralmente suportados pelo tesouro
estadual. Na &rea do ensino técnico tem havido considerédvel expanséio
da rede. O acesso do estudante a estes estabelecimentos e livre de
qualquer oénus.

O problema da manutencdo do jovem na escola apresenta trés
aspectos distintos que cabe considerar, a saber: os precos das
anuidades e servicos educacionais, a subsisténcia e o atendimento
indispenséavel as despesas com aquisicdo de livros e material escolar.
Mesmo quando a escola é gratuita, ainda hé a observar custos paralelos
irremoviveis. Por isso, considero importante que as bolsas de estudo
sejam distribui das em 3 grupos, correspondendo cada um deles as
seguintes necessidades: anuidades, subsisténcia e livros mais material
escolar.

No caso em espécie parece que a bolsa se destina a
subsisténcia, embora ndo haja informacdo que esclareca a sua natureza.



Considero o Programa de grande significacdo, devendo ser
aproveitado na medida do possivel pelos estabelecimentos de ensino
técnico. J& que serd a estes que serdo entregues 0SS recursos para o
atendimento do programa. Sou de opinido que o Conselho Estadual de
Educacdo deve manifestar-se favoradvel ao PERE.

Para falar das medidas que se facam necessarias ao
desenvolvimento do Programa, acho conveniente enviar o protocolado a
Coordenadoria do Ensino Técnico, a fim de receber a sdbia manifestacéo
daquele oérgéo.

Reconheco a necessidade de se firmarem normas gerais sobre
concessédo de bolsas de estudo, necessidade esta que se torna imperativa
a vista do preceito constitucional, entretanto, é importante aguardar
a legislacdo federal sobre a matéria.

De qualquer forma acho que este Conselho deveréa, em
resposta a consulta dirigida pelo PEBE, e aguardar a abalizada opiniéo
da Coordenadoria do Ensino Técnico.

Sala das Sessdes da Cémara de Planejamento.
em 7 de junho de 1971

(aa) Conselheiro ELOYSIO R. DA SILVA - Vice Presidente em
exercicio.
Conselheiro OLAVO BAPTISTA FILHO - Relator
Conselheiro JAIR DE MORAES NEVES
Conselheiro JOSE BONIFACIO A. e SILVA JARDIM
Conselheiro PERSIO FURQUIM REBOUCAS



